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ACÓRDÃO Nº 803/24 - Segunda Câmara 

  

Prestação de Contas Anual. 
Câmara Municipal de Primeiro de 
Maio. Exercício de 2022. Relatório 
do Controle Interno com 
ocorrência de irregularidade. 
Superávit financeiro nas fontes 
livres. Inconsistências mantidas. 
Irregularidade das contas. Multas. 

1 RELATÓRIO 

Trata-se da Prestação de Contas Anual da Câmara Municipal de 

Primeiro de Maio, referente ao exercício de 2022, de responsabilidade do senhor 

Vander Emanoel Dias Coelho. 

O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em 

R$3.009.448,00, nos termos da Lei Municipal 794/2021, de 23/11/2021. 

As informações concernentes às prestações de contas dos 

exercícios anteriores, constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as 

seguintes: 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM, mediante a Instrução 

1920/23 (peça 7), detectou inicialmente as seguintes impropriedades: (1) o Relatório 

do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível de 

desaprovação da gestão e (2) superávit financeiro na fonte 001 – recursos livres. 

A controladora interna Letícia Salgado Chicarelli se manifestou na 

peça processual 15.  

O senhor Vander Emanoel Dias Coelho apresentou defesa na peça 

processual 17. 

Reavaliando a questão, a CGM emitiu a Instrução 4662/23 (peça 

18), na qual concluiu pela irregularidade das contas com aplicação de multas ao 

responsável.  

O Ministério Público de Contas, pelo Parecer 1169/23-2PC (peça 

19), corroborou integralmente o entendimento da unidade técnica. 

É o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO  

Conforme relatado, foram inicialmente constatadas duas 

impropriedades na prestação de contas da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 

quais sejam, Relatório do Controle Interno com ocorrência de irregularidade passível 

de desaprovação da gestão e superávit financeiro na fonte 001 – recursos livres. 

Constaram no Relatório de Controle Interno as seguintes falhas, que 

foram consideradas mantidas de acordo com a manifestação da controladora interna 

(peça 15): gastos com adiantamentos sem as devidas prestações de contas e não 

registro dos gastos com combustíveis no sistema de gestão e no SIM-AM. 

Com relação aos gastos com adiantamento de viagens, a unidade 

técnica analisou os empenhos juntados pela controladora e dados do SIM-AM do 

exercício de 2022, e conclui que os adiantamentos são utilizados para cobrir 

despesas com combustíveis e que não há descrição dos motivos das viagens na 

maioria dos empenhos. 
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Não houve demonstração de que o adiantamento está disciplinado 

em lei específica, que estabeleça os critérios para sua concessão, bem como que os 

adiantamentos concedidos atendem tal regulamentação e que é comprovada a 

finalidade da viagem para possibilitar a autorização da despesa.  

Ainda, não houve comprovação de que ocorre a devida prestação de 

contas dos adiantamentos concedidos, com a consequente devolução do saldo 

restante ou reembolso dos gastos excedentes. 

Sobre os gastos com combustíveis, a CGM constatou que, conforme 

apontado pela controladora, a entidade não está realizando a devida prestação de 

contas, pois não está efetuando o controle de tais gastos e não está inserindo 

informações fidedignas sobre o consumo de combustível e dados dos hodômetros 

dos veículos nas remessas do SIM-AM.  

O gestor não demonstrou estar tomando as medidas necessárias 

para sanar os apontamentos. Embora o gestor justifique que as inconformidades 

ocorreram em razão de desídia do contador contratado e que não obteve acesso 

aos documentos necessários, cabe destacar que a fiscalização dos serviços 

contratados é responsabilidade do gestor, como ordenador de despesas. Nesse 

mesmo sentido, é sua obrigação a manutenção e apresentação da documentação 

necessária.  

Assim, considerando que no contraditório não foram trazidos os 

esclarecimentos específicos para sanar as falhas constatadas no Relatório do 

Controle Interno, impõe-se a irregularidade das contas. 

Além disso, aplique-se ao senhor Vander Emanoel Dias Coelho a 

multa administrativa prevista no art. 87, IV, ‘g’, da Lei Complementar Estadual 

113/051 em razão dos apontamentos de irregularidade presente no Relatório do 

Controle Interno.  

                                                 
1
 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário 

e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas em razão 
dos seguintes fatos: 
IV - No valor de 40 (quarenta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
g) praticar ato administrativo, não tipificado em outro dispositivo deste artigo, do qual resulte 
contrariedade ou ofensa à norma legal, independentemente da caracterização de dano ao erário. 
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Por fim, a unidade técnica detectou a existência de superávit de 

R$806.089,09 na fonte Recursos do Tesouro (descentralizados).  

Dos repasses realizados ao Poder Legislativo, previstos 

constitucionalmente, havendo sobra de recursos, a Câmara Municipal deve efetuar a 

devolução destes recursos ao Poder Executivo, dentro do exercício financeiro em 

que ocorrer, exceto para o caso de constituição de Fundo Financeiro ou Fundo 

Especial, conforme orientações constantes na Instrução Normativa nº 89/2013-TCE-

PR. 

Corroboro a conclusão da CGM pela irregularidade do item, nos 

termos na minuciosa análise da unidade técnica, a qual reproduzo integralmente e, 

em atenção ao princípio da economia processual, adoto como razões jurídicas da 

presente decisão. 

 

Segundo dados do SIM-AM, em 31/12/2022 a Entidade não possuía saldo 
registrado na fonte 068 – Fundo Especial da Câmara Municipal, sendo que a fonte 
001 – Recursos do Tesouro apresentou superávit financeiro de R$ 806.089,09: 

 
De acordo com os dados do saldo contábil bancário informado pela entidade no 
SIM-AM, os recursos financeiros existentes em 31/12/2022, no total de R$ 
929.406,25, estavam nas contas bancárias BB ag. 2504-6/5.148-9 (vinculada à 
fonte 001) e ag. 2504-6/9536-2 (vinculada à fonte 094): 

 
Porém, conforme extratos bancários juntados à peça nº 17, o saldo de R$ 
929.406,25 em 31/12/2022, estava nas contas bancárias BB nº 5.148-9 (livre 
movimentação) e 11839-7 (Fundo Especial da Câmara), conforme segue: 
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Portanto, os saldos informados, apesar de totalizar o valor correto existente nas 
contas bancárias, não apresentavam conformidade com os saldos reais de cada 
conta bancária e fontes declaradas pela entidade. 
Em consulta aos dados de maio/2023, se observa que foi realizada transferência 
contábil de saldo da fonte 001 para a fonte 068, assim a conta bancária BB ag. 
2504-6/11.839-7 (Fundo Especial da Câmara) apresentava saldo de R$ 
838.186,48 nesta data, em conformidade com o saldo do extrato bancário: 

 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR ZLYU.YI1A.EBFC.CIIP

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 
Diante disso, com a transferência contábil dos recursos para a fonte 068, 
aparentemente foi sanada a incorreção nos registros de saldo da conta relativa ao 
Fundo Especial da Câmara, conforme constou na manifestação da servidora 
responsável pelo Controle Interno. 
Contudo, conforme demonstrado, a entidade apresentou um superávit de R$ 
806.089,09 no exercício de 2022. Em 31/12/2022 a conta bancária BB ag. 2504-
6/11.839-7 (Fundo Especial da Câmara) apresentava saldo de R$ 409.304,19, 
sendo que após as movimentações realizadas em 2023, o saldo foi para R$ 
838.186,48 em maio/2023, conforme extratos bancários. 
A entidade não apresentou detalhamento dos valores efetivamente transferidos ao 
Fundo, bem como dos gastos efetuados, a fim de comprovar que o saldo 
transferido para a fonte 068 e o saldo atualmente existente na referida fonte e na 
conta bancária do fundo decorre de saldos de duodécimos de exercícios 
anteriores. 
De acordo com os dados informados pela entidade no SIM-AM, em 2022 ocorreu a 
seguinte movimentação: 

 
 
Deste modo, se infere que foram transferidos recursos do superávit de 
2022, oriundo de sobras dos duodécimos, para a conta do Fundo. 
Sobre este ponto, cabe ressaltar que com o advento da Emenda 
Constitucional nº 109, de 15/03/2021, o art. 168 da Constituição da 
República passou a ter a seguinte redação: 
Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 
duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 
9º.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros 
oriundos de repasses duodecimais.       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 
§ 2º O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do 
caput deste artigo deve ser restituído ao caixa único do Tesouro do 
ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas 
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duodecimais do exercício seguinte.       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) (grifamos) 
Assim, considerando que o Fundo Especial da Câmara Municipal de 
Primeiro de Maio foi criado em 2019, por meio da Lei nº 735/2019, a 
entidade poderia manter o saldo existente até 31/12/2020 para atendimento 
dos objetivos para o qual o fundo foi criado, devendo devolver ao Poder 
Executivo o saldo dos repasses não utilizados a partir do exercício de 2021. 
Portanto, considerando que a entidade não efetuou a devolução ao Poder 
Executivo das sobras de recursos financeiros (superávit) do exercício de 
2022, conforme dados acima detalhados, esta Coordenadoria opina pela 
manutenção da restrição, destacando que cabe ao Poder Legislativo efetuar 
levantamento dos valores indevidamente repassados ao Fundo Especial 
nos exercícios de 2021 e 2022 e efetuar sua devolução ao Poder 
Executivo.

2
 

 

Assim, acolho a manifestação da CGM como razões de decidir, e 

concluo, portanto, pela irregularidade do achado, bem como pela aplicação da multa 

administrativa prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar Estadual 113/20053 

ao responsável, senhor Vander Emanoel Dias Coelho. 

3 VOTO 

Em face do exposto, com fundamento no art. 16, inciso III, alínea 

“b”4, da Lei Complementar 113/2005, VOTO: 

3.1 pela irregularidade das contas apresentadas pela Câmara 

Municipal de Primeiro de Maio, referente ao exercício de 2022, em razão das 

seguintes impropriedades: (a) superávit financeiro na fonte 001 – recursos livres e 

(b) o Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível 

de desaprovação da gestão; 

3.2 pela aplicação ao senhor Vander Emanoel Dias Coelho de duas 

vezes a multa administrativa prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar 

113/05, em razão dos seguintes achados: (a) superávit financeiro na fonte 001 – 

                                                 
2
 Peça 18. 

3
 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário 

e de sanções institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, aplicadas em razão 
dos seguintes fatos: 
IV - No valor de 40 (quarenta) vezes a Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná – UPFPR: 
g) praticar ato administrativo, não tipificado em outro dispositivo deste artigo, do qual resulte 
contrariedade ou ofensa à norma legal, independentemente da caracterização de dano ao erário. 
4
 Art. 16. As contas serão julgadas: 

III – irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências:  
b) infração à norma legal ou regulamentar; 
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recursos livres e (b) o Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de 

irregularidade passível de desaprovação da gestão. 

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para os devidos fins. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

I- Julgar irregulares as contas apresentadas pela Câmara Municipal 

de Primeiro de Maio, referente ao exercício de 2022, em razão das seguintes 

impropriedades: (a) superávit financeiro na fonte 001 – recursos livres e (b) o 

Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível de 

desaprovação da gestão; 

II- aplicar ao senhor Vander Emanoel Dias Coelho duas vezes a 

multa administrativa prevista no art. 87, IV, “g”, da Lei Complementar 113/05, em 

razão dos seguintes achados: (a) superávit financeiro na fonte 001 – recursos livres 

e (b) o Relatório do Controle Interno apresenta ocorrência de irregularidade passível 

de desaprovação da gestão; e 

III- encaminhar, após o trânsito em julgado, os autos à 

Coordenadoria de Monitoramento e Execuções para os devidos fins. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
FABIO DE SOUZA CAMARGO e AUGUSTINHO ZUCCHI 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas GABRIEL GUY LÉGER. 

Plenário Virtual, 4 de abril de 2024 – Sessão Ordinária Virtual nº 4. 

 
IVAN LELIS BONILHA 

Presidente 


